
LEI  Nº 1.006/2004                                               
      30 de junho de 2004    

Autoria: Poder Executivo

“ACRESCENTA E ALTERA DISPOSITIVO DA LEI MUNICIPAL Nº 281/93, DE 30.06.93, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAMPO NOVO DO PARECIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”


JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:



L     E      I



Art. 1º. O art. 82 da Lei Municipal nº 281/93, de 30.06.93, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais de Campo Novo do Parecis, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido dos §§ 3º, 4º, 5º, 6º e 7º:



“Art. 82. Poderá ser concebida licença ao servidor por motivo de doença de pessoa da família, compreendendo cônjuge ou companheiro, padrasto ou madrasta, ascendente, descendente, enteado, menor sob guarda, tutela ou adoção e colateral consangüíneo.



§ 1º. A licença poderá ser concedida se a assistência direta do servidor for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo.



§ 2º. Para licença de até 2 (dois) dias, o servidor deverá apresentar o competente Atestado Médico, fornecido pelo médico responsável pelo tratamento e, em prazo superior, o laudo médico expedido pela Junta Médica Oficial.



§ 3º. A licença de que trata este artigo será concedida nas seguintes condições:



I – até 30 dias com vencimentos integrais;



II – de 31 a 60 dias com dois terços dos vencimentos integrais;



III – de 61 a 120 dias com um terço dos vencimentos integrais;



IV – com mais de 120 dias sem remuneração.



§ 4º. O acompanhamento da licença por motivo de doença de pessoa da  família será realizado pela Assistente Social do Município.



§ 5º. No Laudo Médico deverá constar:



I  - nome completo do servidor;



II – identificação única;



III – categoria funcional;



IV – local de trabalho;



V – data a partir da qual estará ausente;



VI – nome completo do familiar;



VII – grau de parentesco;



VII – condições da assistência direta a ser prestada ao familiar.



§ 6º. Se constatado desvio de finalidade da licença, será instaurado processo de sindicância administrativa para apurar as responsabilidades do servidor, podendo o mesmo perder a licença concedida.”



Art. 2º. O art. 133 da Lei Municipal nº 281/93, de 30.06.93, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais de Campo Novo do Parecis, passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 133. A  cada ano de efetivo exercício no serviço público, será concedido ao servidor um adicional de 2% (dois por cento) sobre seu vencimento básico, até o limite de 35% (trinta e cinco por cento), à título de adicional por tempo de serviço.”

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n° 316, de 09 de dezembro de 1993.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 30 dias do mês de junho de 2004.

JESUR JOSÉ CASSOL

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

CEZAR ANDRADE MARQUES DE AZEVEDO

Secretário Municipal de Administração


